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FUNDAÇÃO DE APOIO À UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL-REI 
 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2013 

 
 
 A Fundação de Apoio à Universidade Federal de São João del-Rei - FAUF e este 
Pregoeiro, designado pela Portaria n.º 005, de 13 de dezembro de 2012, levam ao 
conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto n.º 
5.450/2005, da Lei Complementar n.º 123/2006 e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993 e 
de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

DIA: 30 de agosto de 2013 
HORÁRIO: 10h (horário de Brasília/DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 
CÓDIGO UASG: 925456 

SEÇÃO I - DO OBJETO 

1. A presente licitação tem como objeto a contratação da prestação de serviço, por 
intermédio de operadora ou agência de viagens, para cotação, reserva e fornecimento de 
passagens aéreas nacionais e internacionais, por meio de atendimento remoto (e-mail e 
telefone), em regime de licitação – Menor Preço, sendo adjudicado o objeto da licitação ao 
licitante que apresentar o MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, conforme especificações 
constantes do termo de referência em anexo. 

1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 
descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, 
prevalecerão as últimas. 

SEÇÃO II - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$300.000,00 
(trezentos mil reais), sendo que essa estimativa não gera obrigação de aquisição do montante 
pela Fundação de Apoio à Universidade Federal de São João Del Rei - FAUF. 

SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e perante o 
sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio 
www.comprasnet.gov.br.  



  

 

2 

3.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste 
Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas 
junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu 
funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua 
correta utilização. 

3.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à FAUF 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 

4. Não poderão participar deste Pregão: 

4.1. empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com a 
FAUF e a UFSJ, durante o prazo da sanção aplicada; 

4.2. empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida sua reabilitação; 

4.3. empresário impedido de licitar  e contratar com a União, durante o prazo da 
sanção aplicada; 

4.4. sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

4.5. empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão; 

4.6. empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 
recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação; 

4.7. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou 
que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto 
se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 
comum. 

SEÇÃO IV – DA PROPOSTA 

5. O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

O licitante deverá consignar, no sistema eletrônico, o PERCENTUAL DE MAIOR DESCONTO, a 
ser aplicado sobre o valor do volume de vendas de passagens aéreas nacionais e internacionais, 
já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto, excluída a taxa de embarque, da seguinte forma: 

5.1.1. maior desconto para o Item 1 – passagens nacionais e internacionais. 

5.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências do Edital. 
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5.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de 
inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

5.4. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte 
deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do 
art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste 
Edital. 

6. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

6.1. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação 
da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

6.2. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente encaminhada. 

7. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

7.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 
contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

SEÇÃO V – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na 
data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasnet.gov.br. 

9. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

10. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VI – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

11. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

12. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 
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SEÇÃO VII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

13. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

14. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado no sistema. 

15. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

16. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

17. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão 
de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração. 

18. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo 
valor seja manifestamente inexequível. 

19. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 

20. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após 
comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasnet.gov.br. 

21. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, 
com antecedência de 1 a 60 minutos, o prazo para início do tempo de iminência. 

22. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de 
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) 
minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente 
encerrada a fase de lances. 

SEÇÃO VIII – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

23. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de 
microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) 
superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

23.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada 
poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior 
à do licitante mais bem classificado e, se atendidas as exigências deste Edital, 
ser contratada. 

23.2. Não sendo contratada a microempresa ou empresa de pequeno porte mais 
bem classificada, na forma da subcondição anterior, e havendo outros 
licitantes que se enquadram na condição prevista no caput, estes serão 
convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
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23.3. O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) 
minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 
45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

23.4. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos nesta seção, o 
procedimento licitatório prossegue com os demais licitantes. 

SEÇÃO IX - DA NEGOCIAÇÃO 

24. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado 
para a contratação. 

24.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

SEÇÃO X - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

25. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar, no 
prazo de 3 (três) horas, contado da solicitação do Pregoeiro, por meio da opção “Enviar Anexo” 
do sistema Comprasnet, em arquivo único, a proposta de preço adequada ao último lance. 

25.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 
Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a 
qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 
25.1.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão 

ser encaminhados ao Setor de Compras da FAUF, situado na Praça 
Frei Orlando, 170, CEP 36307-352, São João del-Rei - MG.  

25.2. O licitante que abandona o certame, deixando de enviar a documentação 
indicada nesta seção, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas 
neste Edital. 

26. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade 
do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações 
técnicas do objeto. 

26.1. O Pregoeiro poderá solicitar pareceres, para orientar sua decisão. 

26.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

26.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais 
ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

SEÇÃO XI - DA DEMONSTRAÇÃO DOS SERVIÇOS 

27. Não se exigirá demonstração do serviço ofertado. 
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SEÇÃO XII - DA HABILITAÇÃO 

28. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sicaf (habilitação parcial) e 
da documentação complementar especificada neste Edital. 

29. Os licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no Sicaf 
deverão apresentar documentos que supram tais exigências. 

30. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar: 

30.1. comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação, quando qualquer dos índices Liquidez Geral, 
Liquidez Corrente e Solvência Geral, informados pelo Sicaf, for igual ou 
inferior a 1; 

30.2. atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por órgão ou 
entidade da administração pública ou por empresas privadas que comprovem 
que a empresa prestou, ou vem prestando, a contento, os serviços 
compatíveis com o objeto da licitação; 

30.3. certificado de registro concedido pelo Ministério do Turismo, conforme 
previsto no art. 22 da Lei n. 11.771, de 17 de setembro de 2008, e ao artigo 18 
do Decreto n. 7.381/2010; 

30.4. ato de registro perante a Internacional Air Transport Association (IATA); 

30.4.1. na hipótese de empresa não dispor do registro perante a IATA, 
poderá apresentar declaração expedida pelas empresas 
internacionais de transporte aéreo regular, listadas na página da 
internet da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, obtida no site 
www.anac.gov.br, traduzidas por tradutor juramentado, se for o 
caso, comprovando que o licitante é possuidor de crédito direto e 
está autorizado a emitir bilhetes de passagens aéreas internacionais 
durante a vigência do contrato; 

30.5. declaração das companhias brasileiras de transporte aéreo regular 
GOL/VARIG, TAM, WEBJET, AVIANÇA/OCEANAIR, PASSAREDO, TRIP e AZUL, 
comprovando que a licitante é possuidora de crédito perante as referidas 
empresas, está autorizada a emitir bilhetes de passagens aéreas dessas 
companhias durante a vigência do contrato e se encontra em situação regular 
frente às respectivas companhias. 

31. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões, para verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

32. Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser remetidos em 
conjunto com a proposta de preços indicada na Condição 26, em arquivo único, por meio da 
opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, em prazo idêntico ao estipulado na mencionada 
condição. 

32.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 
Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a 
qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 
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32.1.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão 
ser encaminhados ao Setor de Compras da FAUF, Praça Frei Orlando, 
170, Centro, CEP 36307-352, São João del-Rei - MG.  

32.2. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em 
nome do licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 

32.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor 
juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no 
cartório de títulos e documentos. 

32.4. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, 
também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou 
registrados em cartório de títulos e documentos. 

32.5. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade 
fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

32.6. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo 
alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

32.7. A não-regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição 
anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. 

33. Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de 
habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.    

34. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

SEÇÃO XIII – DO RECURSO 

35. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o 
qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recurso. 

35.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a 
adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

35.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, 
motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 
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35.3. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões 
do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também 
via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da 
recorrente. 

36. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões 
de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da 
fase de lances. 

37. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão 
apreciados pela autoridade competente. 

38. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

SEÇÃO XIV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

39. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver 
recurso, hipótese em que a adjudicação caberá a autoridade competente para homologação. 

40. A homologação deste Pregão compete ao Presidente da FAUF. 

41. O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente ao licitante vencedor. 

SEÇÃO XV – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

42. Depois de homologado o resultado deste Pregão, o licitante vencedor será 
convocado para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

42.1. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem 
apresentada pelo licitante vencedor em sua proposta, desde que seja 
pertinente e compatível com os termos deste Edital. 

43. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pela FAUF. 

44. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros 
meios se o licitante vencedor mantém as condições de habilitação. 

45. Quando o licitante convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições 
estabelecidos, poderá ser convocado outro licitante para assinar o contrato, após negociações 
e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de 
classificação. 

SEÇÃO XVI – DAS SANÇÕES 

46. O licitante será sancionado com o impedimento de licitar e contratar com a 
Fundação de Apoio à Universidade Federal de São João Del Rei - FAUF, pelo prazo de até 5 
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(cinco) anos, sem prejuízo de advertência e multa de até 30% do valor estimado para a 
contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

46.1. Cometer fraude fiscal; 

46.2. Apresentar documento falso; 

46.3. Fizer declaração falsa; 

46.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

46.5. Não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

46.6. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

46.7. Não mantiver a proposta. 

47. Para os fins da Subcondição 47.4, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos 
nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93. 

48. O licitante que incorrer na multa pelos motivos listados na cláusula 47 deste edital 
deverá proceder ao pagamento espontâneo dentro do prazo de 15 dias, ou havendo resistência 
serão adotadas medidas judiciais para cobrança com  juros e correção monetária. 

SEÇÃO XVII – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

49. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante 
petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico comprasfauf@ufsj.edu.br. 

50. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  

51. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a 
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

52. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias 
úteis  antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço 
comprasfauf@ufsj.edu.br. 

53. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão 
disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados. 

SEÇÃO XVIII – DISPOSIÇÕES FINAIS 

54. Ao Presidente da FAUF compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 
inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

54.1. A anulação do Pregão induz à do contrato. 

54.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
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55. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desde Pregão, 
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para 
fins de classificação e habilitação. 

56. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

56.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados 
na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento 
deste Pregão. 

57. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o 
envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

58. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 
15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno 
porte. 

59. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, 
prevalecerão as últimas. 

60. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 
conveniência Da FAUF, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 10.520/2002. 

 

SEÇÃO XIX – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

61. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços: 

61.1. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital nacional; 

61.2. Produzidos no país; 

61.3. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

61.4. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de Tecnologia no país. 

SEÇÃO XX – DOS ANEXOS 

62. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

62.1. Anexo I - Termo de Referência; 

62.2. Anexo II - Modelo de Atestado (ou Declaração) de Capacidade Técnica; 

62.3. Anexo III – Orçamento Estimativo; 

62.4. Anexo IV – Modelo de Proposta (maior desconto); 
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62.5. Anexo V - Minuta do Contrato. 

SEÇÃO XXI – DO FORO 

63. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de São 
João del-Rei/MG, Seção Judiciária de São João del-Rei, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

São João Del-Rei, 09 de julho de 2013. 
 
 

MIRELLA DE BARROS DILÁSCIO 
Pregoeira  
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

A 

OBJETO 
Contratação da prestação de serviço, por intermédio de operadora ou agência de viagens, 
para cotação, reserva e fornecimento de passagens aéreas nacionais e internacionais, por 
meio de atendimento remoto (e-mail e telefone). 

B 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Tendo em vista que no julgamento das propostas de preços será considerado o tipo de 
licitação – Menor Preço, deverá ser adjudicado o objeto da licitação ao licitante que 
apresentar o MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, a ser aplicado sobre o valor do volume 
de vendas de passagens aéreas nacionais e internacionais, inclusive sobre as tarifas 
promocionais e reduzidas disponíveis no momento da compra, excluída a taxa de 
embarque. 

C 
META FÍSICA 
Emissão de passagens aéreas para qualquer trecho servido por linhas aéreas regulares, 
abrangendo todo o território nacional e destinos no exterior. 

D 

PERIODO DE EXECUÇÃO 
1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses.  

2. O contrato será prorrogado, mediante apostilamento, a cada 12 (doze) meses, até o 
limite de 60 (sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de 
forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:  

2.1. os serviços foram prestados regularmente;  

2.2. o CONTRATADO não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniária; 

2.3. a Administração ainda tenha interesse na realização do serviço; 

2.4. o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 
Administração; e  

2.5. o CONTRATADO concorde com a prorrogação.  

E 

VALOR ESTIMADO DO CONTRATO 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM VALOR ESTIMADO 
1 PASSAGENS NACIONAIS e 

INTERNACIONAIS 
R$ 315.055,00 

 
Por se tratar de mera estimativa de gastos, o valor acima não se constitui, em hipótese 
alguma, compromisso futuro para a FAUF, razão pela qual não poderá ser exigido nem 
considerado como valor para pagamento mínimo, podendo sofrer alterações de acordo 
com as necessidades da Fundação, sem que isso justifique qualquer indenização ao 
CONTRATADO. 
 
ADJUDICAÇÃO DO OBJETO: Maior Desconto 
                                

  

F DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos projetos geridos pela 
FAUF destinados à aquisição de passagens aéreas, nacionais e internacionais 

G 

LOCAL DE ENTREGA DOS BILHETES DE PASSAGEM  
A Contratada deverá entregar os bilhetes de passagens aéreas diretamente ao 
requisitante informado pela Contratante, a partir da data de recebimento do pedido em até: 

a- 03 (três) horas para passagens nacionais;  

b- 24 (vinte e quatro) horas para passagens internacionais; 

Excepcionalmente, em caráter de urgência, a emissão de bilhete de passagem aérea 
poderá ser solicitada pelo Contratante, sem a obediência aos prazos acima previstos, 
devendo a Contratada, nesse caso, atendê-lo com a agilidade requerida.   

H 

FATURAMENTO 
1. O faturamento deverá ser o somatório dos preços cobrados no momento da emissão de 
cada passagem aérea, deduzidos o desconto contratual, ou, no caso das tarifas-acordo, dos 
preços finais do bilhete emitido, e depois acrescido do somatório dos valores das respectivas 
taxas de embarque; 
2. Promover, mediante solicitação e no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da solicitação, 
reembolso de passagens não utilizadas pelo CONTRATANTE. Findo o contrato, se existente 
crédito em favor do contratante que não possa ser abatido de fatura pendente, deverá o 
valor ser creditado na conta corrente de titularidade da FAUF, a ser informada em momento 
oportuno; 
3. Caso a empresa não emita nota de crédito no prazo acima estipulado ou não informe o 
valor dos trechos não utilizados, o valor total do bilhete, pelo seu valor de face, será glosado 
em fatura a ser liquidada; 
4. Poderá ser deduzida do valor do bilhete a ser reembolsado multa eventualmente cobrada 
pela companhia aérea, desde que devidamente comprovada;  
5. As notas fiscais e/ou faturas que apresentarem qualquer tipo de incorreção serão 
devolvidas e sua nova apresentação ocorrerá juntamente com a fatura subsequente; 
6. O CONTRATADO deverá apresentar as notas fiscais e/ou fatura para pagamento no 1º dia 
útil de cada quinzena do mês civil; 
7. As notas fiscais e/ou faturas deverão conter: 

a) Número da requisição; 
b) Nome do passageiro; 
c) Companhia aérea; 
d) Número do bilhete; 
e) Valor da tarifa; 
f) Taxas aeroportuárias; e 
g) Desconto contratual;  

8. Durante a vigência do contrato as partes poderão acordar novo formato e novos dados 
para tabulação na nota fiscal e/ou fatura dos serviços; 
9. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias úteis após a entrega da nota fiscal 
e/ou fatura ao CONTRATANTE. 

 

I 

VALOR DA TARIFA 
1. O valor da tarifa a ser considerado será aquele praticado pelas concessionárias de serviços 
de transporte aéreo, inclusive quanto às classes promocionais; 
2. Serão repassadas ao CONTRATANTE as tarifas promocionais, sempre que forem cumpridas 
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as exigências para esse fim; 
3. A Administração do CONTRATANTE reserva-se ao direito de solicitar a comprovação, 
sempre que julgar necessária, do valor vigente das tarifas, na data da emissão dos bilhetes 
de passagens; 
4. Salvo em situação mais vantajosa para o CONTRATANTE, O CONTRATADO aplicará o 
desconto contratual a que se refere à letra B deste Termo de Referência ao valor de face do 
bilhete, excluída a taxa de embarque, sem distinção entre companhias aéreas, classe ou se 
bilhete nacional ou internacional. O desconto contratual deverá ser obrigatoriamente 
apresentado na nota fiscal e/ou fatura; e 
5. O CONTRATADO repassará ao CONTRATANTE todas as vantagens e tarifas-acordo que vier 
a celebrar com as companhias aéreas. 

J 

VALOR DE REAJUSTAMENTO DE TARIFA 
1. O valor da tarifa sofrerá reajuste sempre que ocorrer aumento de preço das passagens, 
autorizado pelo órgão competente. 
2. Os reajustes sempre serão comunicados ao CONTRATANTE por meio de documento oficial 
expedido pelo CONTRATADO. 

L 

ENCARGOS DO CONTRATADO 
1. Observar as normas a que está sujeita a atividade de agenciamento de viagens, 
especialmente quanto ao fornecimento de passagens aéreas; 
2. Pagar às companhias aéreas, nos prazos pactuados em suas avenças específicas, os 
bilhetes emitidos, ficando estabelecido que a FAUF não responderá, sob qualquer hipótese, 
solidária ou subsidiariamente, por esse pagamento; 
3. Propiciar atendimento 24 horas por dia, durante todos os dias da semana, por meio de 
telefone fixo e celular, central de telefonia (call center), bem como de outros recursos a 
serem disponibilizados pelo CONTRATADO, os quais deverão permitir ao(s) usuário(s) 
responsável(eis) realizar alteração ou emissão de bilhete, inclusive em dias não úteis; 
4. Pesquisar tarifas, antes da emissão do bilhete de passagem, que no momento estiverem 
sendo praticadas pelas companhias aéreas, devendo sempre que possível optar pela de 
menor valor; 
5. Fornecer passagens aéreas nacionais e internacionais, para quaisquer destinos servidos 
por linhas regulares de transporte aéreo; emitir ordens de passagens para todas as cidades 
atendidas por linhas regulares de transporte aéreo, informando ao gestor do contrato ou ao 
favorecido o número do bilhete, código de transmissão, companhia aérea, valor dos trechos 
e taxas de embarque; 
6. Reservar, emitir, marcar, remarcar, desdobrar, confirmar e reconfirmar as passagens 
aéreas para as rotas nacionais e internacionais, inclusive retorno; 
7. Assegurar o fornecimento do(s) menor(es) preço(s) em vigor, praticado(s) por qualquer 
das companhias aéreas do setor, mesmo que em caráter promocional, repassando todos os 
descontos e vantagens oferecidos que possam resultar em benefício econômico para a 
FAUF;  
8. Apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e 
horários requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das 
reservas solicitadas; 
9. Efetuar reservas e emissão de bilhetes em caráter de urgência, quando solicitado pelo 
CONTRATANTE, que poderá ocorrer fora do horário de expediente, inclusive sábados, 
domingos e feriados, devendo o bilhete estar à disposição do viajante em tempo hábil para o 
embarque do passageiro; 
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10. Enviar os bilhetes de passagens aéreas diretamente ao servidor responsável pelo serviço 
no âmbito do CONTRATANTE ou a outro designado, por e-mail, no prazo de até 3 (três) horas 
para trechos nacionais e de até 24 (vinte e quatro) horas para trechos internacionais, 
contado a partir da autorização de emissão da passagem, salvo se solicitados fora do horário 
de expediente do CONTRATADO. 

10.1 No caso do não cumprimento do prazo estipulado para a emissão da passagem, 
havendo majoração da tarifa em relação ao valor verificado na reserva, tal diferença 
será glosada pelo CONTRATANTE. 

11. Adotar as medidas necessárias para o cancelamento de passagens e/ou trechos não 
utilizados, a partir de solicitação do CONTRATANTE; 
12. Substituir passagens (remarcação) quando ocorrer mudanças de itinerário de viagem ou 
de desdobramento de percurso, mediante solicitação do CONTRATANTE.  

12.1 Quando houver aumento de custo – emitir ordem de débito pelo valor 
complementar; e 
12.2 Quando houver diminuição de custo – a ordem de crédito deverá ser 
imediatamente convertida em depósito em conta específica e NÃO em abatimento 
de fatura posterior. 

13. Nas passagens aéreas internacionais o CONTRATADO deverá prestar assessoramento 
para definição do melhor roteiro, horário, frequência de partida e chegada das aeronaves, 
como também das tarifas promocionais à época da emissão das passagens; 
14. Responsabilizar-se por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos beneficiários das 
passagens adquiridas pela FAUF, decorrentes de ineficiência, atrasos ou irregularidades 
cometidas na execução dos serviços contratados;  
15. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, quando verificar condições inadequadas de 
execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução; 
16. Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços, apresentando razões 
justificadoras que serão objeto de apreciação pelo CONTRATANTE; 
17. Acatar a fiscalização do CONTRATANTE, comunicando-o de quaisquer irregularidades 
detectadas durante a execução dos serviços; 
18. Atender, por meio do preposto nomeado, qualquer solicitação por parte dos gestores do 
contrato, prestando as informações referentes à prestação dos serviços, bem como as 
correções de eventuais irregularidades na execução do objeto contratado; 
19. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 
qualquer assunto e documento de interesse do CONTRATANTE, ou de terceiros, de que 
tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus 
empregados a observar rigorosamente esta determinação;  
20. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer 
informações de que tenha tomado conhecimento em razão da execução dos serviços objeto 
deste contrato sem o consentimento, por escrito, da FAUF;  
21. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para a contratação; 
22. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido no 
contrato; 
23. Manter atualizados seu endereço, telefones e dados bancários para a efetivação de 
pagamentos; 
24. Responsabilizar-se pelo fornecimento de passagens requisitadas por pessoas não 
credenciadas pela FAUF para este fim;  
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26. Enviar na data de assinatura do contrato relação atualizada de empresas aéreas afiliadas 
e nome dos seus contatos com as quais mantenham ajuste, informando, imediatamente, as 
inclusões, alterações e as exclusões que ocorrerem durante a vigência do contrato; e 
27. O faturamento das passagens deverá ser emitido a cada solicitação, pois deverão 
compor processos diferentes, conforme origem orçamentária da demanda. 
28. Adotar os demais procedimentos necessários à boa execução do contrato. 

M RESPONSÁVEL PELO PROJETO 
Gerência Administrativa da FAUF. 

N ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
O acompanhamento do Contrato ficará a cargo do Setor de Compras da Fundação. 
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ANEXO II - MODELO DE ATESTADO (OU DECLARAÇÃO) DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 
 
 

 
 
 
 

Atestamos (ou declaramos) que a empresa ____________________________, 
inscrita no CNPJ (MF) nº ____________________, inscrição estadual nº 
________________________, estabelecida no (a) __________________________, executa (ou 
executou) serviços de __________________________ para este órgão (ou para esta empresa). 

 
Atestamos (ou declaramos), ainda, que os compromissos assumidos pela 

empresa foram cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que o 
desabone comercial ou tecnicamente. 

 
 
 

Local e data 
 
 
 
 
 

______________________________________________ 
Assinatura e carimbo do emissor 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: 
1)  Este atestado (ou declaração) deverá ser emitido em papel que identifique o órgão (ou 

empresa) emissor. 
 



  

 

18 

ANEXO III – ORÇAMENTO ESTIMATIVO 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM VALOR ESTIMADO 
1 PASSAGENS NACIONAIS E 

INTERNACIONAIS 
R$ 315.055,00 

 
Por se tratar de mera estimativa de gastos, o valor acima não se constitui, em hipótese alguma, 
compromisso futuro para a FAUF, razão pela qual não poderá ser exigido nem considerado 
como valor para pagamento mínimo, podendo sofrer alterações de acordo com as 
necessidades da FAUF, sem que isso justifique qualquer indenização ao CONTRATADO. 
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (MAIOR DESCONTO) 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM PERCENTUAL DE 
DESCONTO 

1 PASSAGENS NACIONAIS E 
INTERNACIONAIS 
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ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 
 

TERMO DE CONTRATO N.º _______ /20__ QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO DE APOIO À 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL-REI- FAUF, 
E _______ PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
COTAÇÃO, RESERVA E FORNECIMENTO DE 
PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS. 

CONTRATANTE: Fundação de Apoio à Universidade Federal de São João del-Rei - FAUF, com 
sede administrativa a Praça Frei Orlando, nº170, Centro, em São João del-Rei, inscrita no CNPJ 
sob nº 05.418.239/0001-08, e neste ato representada por seu presidente, Jucélio Luiz de Paula 
Sales, Servidor Público, RG – M – 4.077.740, SSP/MG CPF: 677.211.506-63; 

CONTRATADO: _____________________, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º ______________, 
estabelecido [inserir endereço completo], representado pelo seu [inserir cargo], Senhor(a) 
[inserir nome completo], portador(a) da Cédula de Identidade n.º _______ [inserir número e 
órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) n.º ________________, de acordo com a 
representação legal que lhe é outorgada por [procuração/contrato social/estatuto social]. 

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no 
Pregão Eletrônico nº 001/2013, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1. O presente contrato tem como objeto a prestação dos serviços de cotação, reserva e 
fornecimento de passagens aéreas nacionais e internacionais, por meio de atendimento 
remoto (e-mail e telefone), conforme especificações do Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico 
nº 001/2013. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

1. O valor total estimado deste contrato é de R$ ____(___).  

2. Por se tratar de mera estimativa de gastos, o valor acima não se constitui, em hipótese 
alguma, compromisso futuro para a FAUF, razão pela qual não poderá ser exigido nem 
considerado como valor para pagamento mínimo, podendo sofrer alterações de acordo com as 
necessidades da FAUF, sem que isso justifique qualquer indenização ao CONTRATADO. 

3. O percentual de desconto será aplicado sobre o valor do volume de vendas, inclusive 
sobre as tarifas promocionais e reduzidas disponíveis no momento da compra, excluída a taxa 
de embarque, da seguinte forma: 

3.1. ____ % (_______por cento) para passagens aéreas nacionais e internacionais. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos projetos geridos pela 
FAUF para passagens aéreas, nacionais e internacionais. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data da sua 
assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento, com eficácia após a 
publicação do seu extrato no Diário Oficial da União.  

2. O presente contrato será prorrogado, mediante apostilamento, a cada 12 (doze) meses, 
até o limite de 60 (sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados 
de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:  

2.1. os serviços foram prestados regularmente;  

2.2. o CONTRATADO não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniária; 

2.3. a Administração ainda tenha interesse na realização do serviço; 

2.4. o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e  

2.5. o CONTRATADO concorde com a prorrogação.  

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS 

1. Os serviços serão iniciados com a assinatura deste contrato. 
2. Os bilhetes de passagens devem ser entregues em até 3 (três) horas para trechos 
nacionais e em até 24 (vinte e quatro) horas para trechos internacionais, contado a partir da 
autorização de emissão da passagem, salvo se solicitados fora do horário de expediente do 
CONTRATADO. 
3. No caso do não cumprimento do prazo estipulado para a emissão da passagem, 
havendo majoração da tarifa em relação ao valor verificado na reserva, tal diferença será 
glosada pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS DAS PARTES  

1.  O CONTRATADO deve: 
1.1. observar as normas a que está sujeita a atividade de agenciamento de viagens, 

especialmente quanto ao fornecimento de passagens aéreas; 

1.2.  Pagar às companhias aéreas, nos prazos pactuados em suas avenças específicas, 
os bilhetes emitidos, ficando estabelecido que a FAUF não responderá, sob 
qualquer hipótese, solidária ou subsidiariamente, por esse pagamento; 

1.3. Propiciar atendimento 24 horas por dia, durante todos os dias da semana, por meio 
de telefone fixo e celular, central de telefonia (call center), bem como de outros 
recursos a serem disponibilizados pelo CONTRATADO, os quais deverão permitir 
ao(s) usuário(s) responsável(eis) realizar alteração ou emissão de bilhete, inclusive 
em dias não úteis; 
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1.4. Pesquisar tarifas, antes da emissão do bilhete de passagem, que no momento 
estiverem sendo praticadas pelas companhias aéreas, devendo sempre que 
possível optar pela de menor valor; 

1.5. Fornecer passagens aéreas nacionais e internacionais, para quaisquer destinos 
servidos por linhas regulares de transporte aéreo; emitir ordens de passagens para 
todas as cidades atendidas por linhas regulares de transporte aéreo, informando 
ao gestor do contrato ou ao favorecido o número do bilhete, código de 
transmissão, companhia aérea, valor dos trechos e taxas de embarque; 

1.6. Reservar, emitir, marcar, remarcar, desdobrar, confirmar e reconfirmar as 
passagens aéreas para as rotas nacionais e internacionais, inclusive retorno; 

1.7. Assegurar o fornecimento do(s) menor(es) preço(s) em vigor, praticado(s) por 
qualquer das companhias aéreas do setor, mesmo que em caráter promocional, 
repassando todos os descontos e vantagens oferecidos que possam resultar em 
benefício econômico para a FAUF;  

1.8. Apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas nas 
datas e horários requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à 
confirmação das reservas solicitadas; 

1.9. Efetuar reservas e emissão de bilhetes em caráter de urgência, quando solicitado 
pelo CONTRATANTE, que poderá ocorrer fora do horário de expediente, inclusive 
sábados, domingos e feriados, devendo o bilhete estar à disposição do viajante em 
tempo hábil para o embarque do passageiro; 

1.10. Enviar os bilhetes de passagens aéreas diretamente ao servidor responsável pelo 
serviço no âmbito do CONTRATANTE ou a outro designado, por e-mail, no prazo 
de até 3 (três) horas para trechos nacionais e de até 24 (vinte e quatro) horas para 
trechos internacionais, contado a partir da autorização de emissão da passagem, 
salvo se solicitados fora do horário de expediente do CONTRATADO. 
1.10.1. No caso do não cumprimento do prazo estipulado para a emissão da 

passagem, havendo majoração da tarifa em relação ao valor verificado na 
reserva, tal diferença será glosada pelo CONTRATANTE. 

1.11. Adotar as medidas necessárias para o cancelamento de passagens e/ou trechos 
não utilizados, a partir de solicitação do CONTRATANTE; 

1.12. Substituir passagens (remarcação) quando ocorrer mudanças de itinerário de 
viagem ou de desdobramento de percurso, mediante solicitação do 
CONTRATANTE.  
1.12.1. Quando houver aumento de custo – emitir ordem de débito pelo valor 

complementar; e 
1.12.1. Quando houver diminuição de custo – a ordem de crédito deverá ser 
imediatamente convertida em depósito em conta específica e NÃO em 
abatimento de fatura posterior. 
 

1.13. Nas passagens aéreas internacionais o CONTRATADO deverá prestar 
assessoramento para definição do melhor roteiro, horário, frequência de partida e 
chegada das aeronaves, como também das tarifas promocionais à época da 
emissão das passagens; 
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1.14. Responsabilizar-se por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos 
beneficiários das passagens adquiridas pela FAUF, decorrentes de ineficiência, 
atrasos ou irregularidades cometidas na execução dos serviços contratados;  

1.15. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, quando verificar condições inadequadas 
de execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua 
execução; 

1.16. Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços, apresentando 
razões justificadoras que serão objeto de apreciação pelo CONTRATANTE; 

1.17. Acatar a fiscalização do CONTRATANTE, comunicando-o de quaisquer 
irregularidades detectadas durante a execução dos serviços; 

1.18. Atender, por meio do preposto nomeado, qualquer solicitação por parte dos 
gestores do contrato, prestando as informações referentes à prestação dos 
serviços, bem como as correções de eventuais irregularidades na execução do 
objeto contratado; 

1.19. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre 
todo e qualquer assunto e documento de interesse do CONTRATANTE, ou de 
terceiros, de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste 
contrato, devendo orientar seus empregados a observar rigorosamente esta 
determinação;  

1.20. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, 
quaisquer informações de que tenha tomado conhecimento em razão da execução 
dos serviços objeto deste contrato sem o consentimento, por escrito, da FAUF;  

1.21. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a contratação; 

1.22. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o 
estabelecido no contrato; 

1.23. Manter atualizados seu endereço, telefones e dados bancários para a efetivação 
de pagamentos; 

1.24. Responsabilizar-se pelo fornecimento de passagens requisitadas por pessoas não 
credenciadas pela FAUF para este fim;  

1.25. Enviar na data de assinatura do contrato relação atualizada de empresas aéreas 
afiliadas e nome dos seus contatos com as quais mantenham ajuste, informando, 
imediatamente, as inclusões, alterações e as exclusões que ocorrerem durante a 
vigência do contrato; e 

1.26. Adotar os demais procedimentos necessários à boa execução do contrato. 

 

2. São expressamente vedadas ao CONTRATADO: 

2.1. a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia 
autorização do CONTRATANTE; 

2.2. a subcontratação para a execução do objeto deste contrato; 

2.3. a contratação de funcionário pertencente ao quadro de pessoal do 
CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato. 
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3. O CONTRATANTE deve: 

3.1.  designar gestor para acompanhamento e fiscalização do Contrato; 

3.2. promover o acompanhamento e a fiscalização desta contratação, sob os aspectos 
quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por 
parte do CONTRATADO; 

3.3.  atestar a execução do objeto por meio de gestor especificamente designado; e 

3.4.  efetuar o pagamento ao CONTRATADO de acordo com as condições de preço e 
prazo estabelecidas no Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada 
pelo Setor de Compras da FAUF ou por representante do CONTRATANTE, devidamente 
designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros. 

2. Durante a vigência deste contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, aceito pela 
Administração do CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário. 

3. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor 
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde 
que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 

1. A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 

1.1 No caso de rescisão provocada por inadimplemento do CONTRATADO, o 
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato 
até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o 
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

1. O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula - 
se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico nº 55/2011, constante do processo TC -
 008.692/2011-4, bem como à proposta do CONTRATADO. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO VALOR DA TARIFA 

1.  O valor da tarifa a ser considerado será aquele praticado pelas concessionárias de 
serviços de transporte aéreo, inclusive quanto às classes promocionais; 
2.  Deverão ser repassadas ao CONTRATANTE as tarifas promocionais, sempre que forem 
cumpridas as exigências para esse fim. 
3.  O CONTRATANTE poderá solicitar a comprovação, sempre que julgar necessária, do 
valor vigente das tarifas, na data da emissão dos bilhetes de passagens. 
4.  Salvo em situação mais vantajosa para o CONTRATANTE, O CONTRATADO aplicará o 
percentual do desconto contratual ao valor de face do bilhete, sem distinção entre companhias 
aéreas, classe ou se bilhete nacional ou internacional.  
 4.1. O desconto contratual deverá ser obrigatoriamente apresentado na fatura. 
5.  O CONTRATADO deverá repassar ao CONTRATANTE todas as vantagens e tarifas-acordo 
que vier a celebrar com as companhias aéreas. 
6.          A aquisição da passagem ficará condicionada à real comprovação de que o percentual 
de desconto ofertado pela CONTRATADA está sendo concedido. A CONTRATANTE diligenciará 
no sentido de averiguar se o preço oferecido corresponde àquele de mercado com a redução 
do percentual de desconto ofertado pela contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FATURAMENTO 

1. O faturamento deverá ser o somatório dos preços cobrados no momento da emissão de 
cada passagem aérea, deduzido o percentual de desconto contratual, ou, no caso das tarifas-
acordo, dos preços finais do bilhete emitido, e depois acrescido do somatório dos valores das 
respectivas taxas de embarque. 
2.  O CONTRATADO deverá promover, mediante solicitação e no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados da solicitação, reembolso de passagens não utilizadas pelo CONTRATANTE, com 
emissão de ordem de crédito que poderá ser utilizada como abatimento no valor de fatura 
pendente de pagamento.  

2.1.  Caso o CONTRATADO não emita nota de crédito no prazo acima estipulado ou não 
informe o valor dos trechos não utilizados, o valor total do bilhete, pelo seu valor 
de face, será glosado em fatura a ser liquidada. 

2.2.  Poderá ser deduzida do valor do bilhete a ser reembolsado multa eventualmente 
cobrada pela companhia aérea, desde que devidamente comprovada.  

2.3. Findo o contrato, se existente crédito em favor do contratante que não possa ser 
abatido de nota fiscal e/ou fatura pendente, deverá o valor ser creditado na conta 
corrente de titularidade da FAUF, de número 16.251-5, Agência 0162-7, Banco do 
Brasil. 

3.  As notas fiscais e/ou faturas que apresentarem qualquer tipo de incorreção serão 
devolvidas e sua nova apresentação ocorrerá juntamente com a fatura subsequente. 
4. O CONTRATADO deverá apresentar as notas fiscais e/ou faturas para pagamento no 1º 
dia útil de cada quinzena do mês civil. 
5. As notas fiscais e/ou faturas deverão conter os seguintes dados: 

5.1. número da requisição; 
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5.2. nome do passageiro; 
5.3. companhia aérea; 
5.4. número do bilhete; 
5.5. valor da tarifa; 
5.6. taxas aeroportuárias; 
5.7. desconto contratual; e 
5.8. indicação de tarifa-acordo. 

6.  Durante a vigência do contrato as partes poderão acordar novo formato e novos dados 
para tabulação na fatura dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

1. O CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo de em até 15 (quinze) dias úteis após 
a entrega da nota fiscal e/ou fatura. 
2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente 
do CONTRATADO. 
3. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso exista pendência quanto às 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

3.1. O descumprimento, pelo CONTRATADO, do estabelecido no Item 3 desta cláusula, 
não lhe gera direito a alteração de preços ou compensação financeira. 

4. O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pelo CONTRATADO, nos termos deste 
contrato. 
5. No caso de atraso de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios à taxa 
nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 
simples. 

5.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 
0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES 

1. O CONTRATADO será punido com o impedimento de licitar e contratar com a Fundação 
de Apoio à Universidade Federal de São João Del Rei - FAUF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sem prejuízo das advertências e multas previstas neste contrato e demais cominações legais, 
nos seguintes casos: 

1.1. apresentação de documentação falsa; 
1.2. retardamento da execução do objeto; 
1.3. falhar na execução do contrato; 
1.4. fraudar na execução do contrato; 
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1.5. comportamento inidôneo; 
1.6. declaração falsa; 
1.7. fraude fiscal. 

2. Para os fins do item 1.5, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 
92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993. 

2.1. Para condutas descritas nos itens 1.1, 1.4, 1.5, 1.6 e 1.7 será aplicada multa de no 
máximo 30% do valor do contrato. 

3. Para os fins dos itens 1.2 e 1.3, será aplicada multa nas seguintes condições: 
3.1. 10% (dez por cento) a cada hora de atraso injustificado no cumprimento dos prazos 

estabelecidos na cláusula quinta deste contrato, calculada sobre o valor total dos 
bilhetes não entregues, ou reservas não realizadas, até no máximo de 60% 
(sessenta por cento), o que configurará a inexecução parcial do contrato; 

3.2. 50% (cinquenta por cento) calculada sobre o valor total dos bilhetes não entregues 
no prazo estabelecido, ou reservas não realizadas, aplicada na hipótese de 
inexecução parcial do contrato; 

3.3. 1% (um por cento) por dia de falta de funcionamento do Posto de Serviço, calculada 
sobre o faturamento do respectivo mês, limitado à soma de 30 (trinta) dias ao ano, 
o que configurará inexecução total do contrato; 

3.4. 5% (cinco por cento) por dia no qual o sistema (item 1.7 da cláusula sexta) não 
estiver disponível ao CONTRATANTE, calculada sobre o faturamento do respectivo 
mês; 

3.5 10% (dez por cento) do valor do contrato na hipótese de inexecução total do 
contrato. 

5. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao 
CONTRATADO. 

5.1. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a 
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 

5.2.  Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo 
CONTRATADO ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida 
ativa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de São 
João del-Rei – Minas Gerais, Seção Judiciária de São João del-Rei, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 
(duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são 
assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADO, e pelas 
testemunhas abaixo. 

São João del-Rei, em [data]. 



  

 

28 

 
 

Jucélio Luiz de Paula Sales 
Presidente 

 
 
 
 

CONTRATADO 
 
 

Representante 
Procurador/cargo 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
____________________________   ____________________________ 
NOME:       NOME:     
CPF:       CPF:  
RG:       RG: 
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ANEXO VI - MODELO DECLARAÇÃO 
 
 
 
   (Empresa_________________________________, CNPJ nº 
______________________________ sediada à (endereço 
completo),_________________________________________________________ declara para 
os devidos fins que:  
 
em obediência ao artigo 32, parágrafo 2º da Lei 8.666/93, até a presente data, inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente pregão, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
em cumprimento ao inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, não emprega menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menor de 16 anos.  
 Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
 
.................................................................................... 
(local e data) 
 
.................................................................................... 
(Assinatura do representante legal) 
OBSERVAÇÃO: As empresas detentoras do menor lance, deverão enviar, logo após etapa de 
lances, a presente Declaração juntamente com a proposta de preços, em original ou fotocópia 
autenticada, papel timbrado ou carimbo de CNPJ, devidamente assinada pelo representante 
legal, para o fax (32) 3379-2307 ou (32) 3379-2379, conforme preconiza o subitem 6.4 do 
Edital. 
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ANEXO VII 
 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR 
Nº123/2006 
 
 
 
         ___________________________________________________ (nome do licitante), com 
sede 
 
_______________________________________________________________(endereço 
completo), 
 
inscrita no CNPJ sob o nº. ______________________, DECLARA, para os fins do disposto na Lei 
 
Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que 
esta 
 
Empresa, na presente data, enquadra-se como: 
 
 
 
(  )  MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006; 
 
 
(  )  EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 
 
de 14/12/2006. 
 
 
                Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º 
do  
 
artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
________________________________________________ 
Local e data. 
 
_______________________________________________ 
Assinatura do Responsável 
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ANEXO VIII 
  

MODELO DECLARAÇÃO 
 
 
 
   (Empresa_________________________________, CNPJ nº ______________________________ 

sediada à (endereço completo),_________________________________________________________ 

declara para os devidos fins que:  

 

a) em obediência ao artigo 32, parágrafo 2º da Lei 8.666/93, até a presente data, inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação no presente pregão, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

b) em cumprimento ao inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, não emprega menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menor de 16 

anos.  

 Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz . 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

.................................................................................... 

(local e data) 

 

.................................................................................... 

(Assinatura do representante legal) 

OBSERVAÇÃO: As empresas detentoras do menor lance, deverão enviar, logo após 
etapa de lances, a presente Declaração juntamente com a proposta de preços, em 
original ou fotocópia autenticada, papel timbrado ou carimbo de CNPJ, devidamente 
assinada pelo representante legal, para o fax (32) 3379-2307 ou (32) 3379-2379, conforme 
preconiza o subitem 6.4 do Edital. 

 
 
 
 
 


